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SENTENÇA. Vistos etc. Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais, com pedido de antecipação de tutela, que segue o rito ordinário, proposta por ENFOQUE PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA em face de RODRIGO VERONEZE CAETANO IMPRESSORAS-ME e BANCO SANTANDER BANESPA S/A, todos já devidamente qualificados nos autos. Alega, em resumo, que adquiriu mercadorias a prazo junto à 1ª Ré, através de nota fiscal de número 002059, tendo sido emitidas nove duplicatas com vencimentos quinzenais, e que vinha honrando com os pagamentos até ser surpreendido por duas notificações cartorárias referentes a dois títulos protestados sob os nºs 2019E e 2019F, no valor de R$ 1.069,00 (hum mil e sessenta e nove reais) cada, objetos de endosso translatício entre a 1ª Ré, cedente, e o 2º Réu, portador. Afirma não reconhecer tais títulos, que trazem nº de ordem e valores diversos do gerado pelo negócio jurídico acima mencionado. Afirma que entrou em contato com a 1ª Ré para esclarecimento, mas que a mesma se negou a tomar qualquer providência para solução do problema. Sustenta que a instituição bancária, por sua vez, não cuidou de verificar a autenticidade e a veracidade dos títulos, maculando indevidamente um nome até então limpo e livre de qualquer nódoa, o que lhe causou dano extra patrimonial, que precisa de reparação. Requer a antecipação dos efeitos da tutela de mérito para que os protestos sejam cancelados, e que ao final, sejam julgados procedentes os pedidos, com a condenação do Réu ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos, além das custas e dos honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls.12 usque 22. Emenda à inicial de fls. 24/25, requerendo a inclusão de novo título protestado contra a Autora, acompanhada dos documentos de fls. 26/27. Decisão às fls. 31, recebendo a emenda supracitada e deferindo a antecipação dos efeitos da tutela, irrecorrida. Ofícios do 19º e 11º Ofícios de Notas desta Comarca, noticiando o cumprimento da tutela antecipada (fls. 38 e 39, respectivamente). Regularmente citados (fls. 41 e 42), somente o 2º Réu ofereceu contestação, acostada às fls. 44/49, na qual argui, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, sob o fundamento de que não possui qualquer relação jurídica com a parte autora, não podendo responder, na qualidade de endossatário-mandatário, pelos danos provocados àquela pela 1ª Ré. No mérito, sustenta que a Autora não comprovou ter pago os créditos da nota fiscal apresentada às fls. 21, o que legitima o protesto dos títulos líquidos e exigíveis, invocando exercício regular do direito. Requer, por fim, a improcedência dos pedidos, com a condenação da Autora nas cominações de estilo. Instruem a resposta do 2º Suplicado os documentos de fls. 50/65. Manifestação da Autora às fls. 68/71, refutando todos os argumentos expendidos pelo 2º Réu em sua peça de bloqueio. Decretada a Revelia da 1ª Ré às fls. 74. Decisão preclusa. Em provas, a Autora e o 2º Réu se manifestaram às fls. 76 e 77, respectivamente. Designada Audiência de Conciliação, a mesma foi improfícua, consoante assentada de fls. 84. Decisão saneadora de fls. 87, deferindo a produção de prova documental suplementar, tendo as partes se mantido silentes (fls.89). Às fls.90, com a conversão do julgamento em diligência, a parte autora foi intimada a comprovar o efetivo pagamento integral do débito indicado pela nota fiscal de fls. 21, tendo a mesma afirmado, às fls. 92, que não procedeu à quitação do negócio. Autos conclusos. É O RELATÓRIO, EM SÍNTESE. PASSO A DECIDIR. Em que pese a decretação da Revelia, a presunção de veracidade decorrente da mesma é apenas relativa, compreendendo apenas as questões de fato, restando ao magistrado a possibilidade de apreciar livremente as questões de direito, tal como estipula a regra do artigo 131 da Lei de Ritos, podendo inclusive diante da prova dos autos se convencer em sentido contrário. Há que se verificar se os fatos alegados produzem as consequências jurídicas reclamadas pela parte autora, quais sejam, a reparação pelos danos morais e materiais que julgam ter sofrido. Corroborando esse entendimento, pode-se ver: Ação Indenizatória. Sentença de improcedência. Apelação. A revelia induz a presunção relativa de veracidade dos fatos alegados pelo autor, mas isso não implica que, diante da prova constante dos autos, o juízo a decida contra o revel... Pretensão indenizatória de manifesta improcedência. Recurso a que se nega seguimento. 0003493-34.2006.8.19.0207 - Apelação - 1ª Ementa - Des. Mauricio Caldas Lopes - julgamento 01/02/2011 - 2ª Câmara Cível Entendo, por conseguinte, que a pretensão autoral não merece prosperar. Diante dos fatos trazidos pela Autora, há que se reconhecer a existência de relação comercial entre a mesma e a 1ª Ré. Entretanto, os seus argumentos se mostraram frágeis e controvertidos. Instada a comprovar a quitação da transação comercial trazida aos autos às fls. 21, a Autora confirmou o não pagamento (fls.92), alegando ser um título ´frio´. Ora, na exordial, a demandante atesta a veracidade de tal documento, alegando que a 1ª Ré teria emitido duplicatas diversas daquelas por ele geradas, e depois vem dizer que o mesmo é fraudulento? Não há como aceitar as razões dispendidas pela Suplicante. Com efeito, o Juízo deve sempre formar seu convencimento em função dos fatos provados. Recaindo sobre uma das partes o ônus da prova relativamente a determinados fatos e não sendo estes devidamente provados, pressupor-se-á um estado de fato contrário a essa parte, neste caso, à parte autora. Assim, na hipótese vertente, diante da fragilidade da prova produzida pela Autora e não comprovado o pagamento do título objeto da lide, o caminho natural para o correto deslinde da controvérsia passa pela improcedência dos pedidos. À vista do exposto, e tudo ponderado, REVOGO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA DEFERIDA às fls. 31, e JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, na forma do artigo 269, I, da Lei de Ritos, condenando a Autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa. Com o trânsito, aguarde-se a manifestação da parte interessada por 180 (cento e oitenta) dias. Após, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Niterói, 22 de junho de 2011. MIRELLA CORREIA DE MIRANDA ALCÂNTARA PEREIRA JUÍZA DE DIREITO.
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